PARECER N°  394, DE  2016
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 132, DE 2013
              De autoria do Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a destinação de espaço físico em unidades da rede estadual de ensino e de cultura às entidades da sociedade civil organizada, movimentos populares, associações e conselhos, para o desenvolvimento de atividades de ensino, formação, aperfeiçoamento, preparação, lazer e recreação.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 28ª a 32ª Sessões Ordinárias, de 19/3/13 a 25/3/13, não recebendo emendas ou substitutivos.

                        Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação o referido órgão técnico não apreciou a matéria no prazo regimental. Por esta razão, foi o Deputado Geraldo Cruz, na qualidade de Relator Especial designado, para examinar o projeto, exarando parecer favorável.

                      Na sequência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4º do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado.

              Ao examinar a matéria, verificamos que a iniciativa é louvável e merece o apoio dos nobres pares e que sua justificativa demonstra a necessidade da adoção das medidas nela preconizadas. Devemos ressaltar que o projeto tem o objetivo de utilizar os espaços públicos estaduais, especialmente aqueles que se encontram instalados nas escolas estaduais ou em equipamentos culturais, para que sejam otimizados e possam ser usados pela comunidade.

Verificamos que  o autor em sua justificativa esclarece que a interação da sociedade  civil organizada com a administração pública traz benefícios para ambas as partes, permitindo que as entidades desfrutem de local apropriado para o desenvolvimento de suas atividades, melhorando a utilização do espaço público.


                                Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 132, de 2013.

a) Leci Brandão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  23/10/2013.

a) João Paulo Rillo – Presidente
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